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CCP, 01 de Setembro de 2016. 

 

Exmo Sr. Deputado Paulo Cavaleiro 

MD. Sr. Presidente da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e 
Desporto da Assembleia da República  

 

 

 

Cumprimento V.Exa. e, em reposta ao ofício nº SCOM12XVII/2026/29, de 

02/07/2026, atempadamente apresento em em nome do CCP, à apreciação dessa 

Comissão, o Parecer acerca do que foi solicitado. 

 

 

PARECER 

Iniciativas legislativas relativas à Agência Lusa 
Projetos de Lei n.os 555/XVII (PS), 601/XVII (IL), 604/XVII (PCP), 605/XVII (L) e 

Projeto de Resolução n.º 906/XVII (CH) 
 

 
I. Enquadramento 

Na sequência da solicitação do Sr. Presidente da Comissão de Cultura, 

Comunicação, Juventude e Desporto da Assembleia da República relativa a 

alguns projetos apresentados acerca da Agência, o Conselho Permanente do 

Conselho das Comunidades Portuguesas (CCP) enviou à sua Comissão Temática 

competente um pedido para que apresentasse Parecer acerca dos diversos 

referidos projetos. 

Assim, após deliberação, o CCP resolvou acatar o Parecer da sua Comissão 

Temática para o Ensino do Português no Estrangeiro, Cultura, Associativismo e 

Comunicação Social (CEPECACS) e apresenta o presente contributo para 

apreciação e deliberação dos sehnores deputados/as. 

O pedido parlamentar incide sobre cinco iniciativas: o Projeto de Lei n.º 

555/XVII (PS), que aprova o modelo societário e os estatutos da Lusa – Agência 
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de Notícias de Portugal, S.A.; o Projeto de Lei n.º 601/XVII (IL), sob a designação 

“Mais independência para a LUSA”; o Projeto de Lei n.º 604/XVII (PCP), que 

propõe a Lusa como Entidade Pública Empresarial (E.P.E.); o Projeto de Lei n.º 

605/XVII (L), relativo ao modelo societário e estatutos da Lusa; e o Projeto de 

Resolução n.º 906/XVII (CH), que recomenda ao Governo medidas relativas à 

independência editorial, autonomia institucional, transparência financeira e 

escrutínio parlamentar da Agência. 

O CCP entende que a apreciação destas iniciativas reveste particular 

importância, não apenas pela relevância da Agência Lusa no panorama da 

comunicação social portuguesa, mas também pelo papel que desempenha na 

ligação entre Portugal e as Comunidades Portuguesas residentes no estrangeiro. 

A Agência Lusa constitui muito mais do que uma agência noticiosa nacional. É 

uma fonte de informação credível sobre Portugal, amplamente utilizada pelos 

órgãos de 

comunicação social da diáspora, desempenhando um papel determinante na 

ligação entre Portugal e os seus cidadãos espalhados pelo mundo. 

 

II. Apreciação das iniciativas legislativas 

 
As iniciativas em apreciação partem de soluções distintas quanto ao 

enquadramento jurídico, à governação e aos mecanismos institucionais da 

Agência Lusa, mas convergem na relevância atribuída à independência editorial, 

à autonomia da Agência, à transparência e à continuidade da sua missão de 

serviço público. 

As diferenças entre os diplomas são particularmente visíveis na opção pelo 

modelo societário, na configuração dos órgãos de administração, supervisão ou 

aconselhamento e nos mecanismos destinados a limitar interferências externas. 

Algumas propostas mantêm a natureza de sociedade anónima de capitais 

públicos, enquanto outra propõe a transformação da Lusa em entidade pública 

empresarial. O CCP entende que a escolha entre estes modelos compete ao 

legislador e não constitui, por si só, o objeto central da intervenção deste órgão 

meramente consultivo. 
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O critério determinante deverá ser a capacidade do modelo aprovado para 

assegurar uma Agência editorialmente independente, financeiramente 

sustentável, transparente na sua gestão e apta a cumprir uma missão de serviço 

público abrangente, incluindo a dimensão internacional e a realidade das 

comunidades portuguesas. 

Mas não se pode deixar de registar positivamente que algumas das soluções em 

apreciação reconhecem expressamente a participação do Conselho das 

Comunidades Portuguesas em estruturas de opinião ou acompanhamento da 

Agência e essa participação deve ser preservada na solução legislativa final, por 

permitir que a perspetiva das Comunidades Portuguesas seja 

institucionalmente considerada na avaliação da missão de serviço público da 

Lusa. 

Assinala-se, contudo, que a relação entre a Agência Lusa, as Comunidades 

Portuguesas e os órgãos de comunicação social da diáspora pode ser 

desenvolvida de forma mais clara e consistente no futuro enquadramento legal. 

A presente reforma constitui, por isso, uma oportunidade para reforçar essa 

dimensão da missão da Agência. 

 

III. Posição da CEPECACS acatada pelo CP/CCP 

Independentemente do modelo jurídico ou societário que venha a ser adotado, 

o CCP considera essencial que qualquer solução assegure: 

. A independência editorial da Agência Lusa, protegendo-a de interferências 

políticas, económicas ou de qualquer outra natureza; 

. A sustentabilidade financeira da Agência, permitindo-lhe cumprir a sua missão 

de serviço público de forma estável e previsível; 

 
. A preservação da qualidade, imparcialidade, pluralismo, rigor e credibilidade 

da informação produzida; 

. A manutenção e o reforço da cobertura das Comunidades Portuguesas no 

estrangeiro, garantindo que a realidade da diáspora continue a merecer atenção 
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regular, qualificada e adequada; 

. O acesso dos órgãos de comunicação social portugueses no estrangeiro a 

informação de qualidade, reconhecendo o papel que estes desempenham na 

coesão das comunidades, na participação cívica e na divulgação da língua e 

cultura portuguesas; e 

. A transparência da gestão e a existência de mecanismos adequados de 

prestação de contas, compatíveis com a relevância estratégica da Agência Lusa. 

E que qualquer reforma da Agência Lusa deverá reconhecer o seu papel 

enquanto instrumento fundamental de projeção internacional de Portugal, de 

promoção da língua portuguesa e de reforço dos laços entre o Estado português 

e as Comunidades residentes no estrangeiro. Essa posição dá continuidade às 

preocupações relativamente ao direito à informação das Comunidades 

Portuguesas, à necessidade de reforçar a divulgação de informação de interesse 

público e à valorização dos órgãos de comunicação social da diáspora enquanto 

parceiros essenciais na ligação entre os cidadãos e as instituições portuguesas. 

 

IV. Propostas e recomendações 

Tendo presente a análise das iniciativas e a missão/atribuição legal do Conselho 

das Comunidades Portuguesas, recomenda-se que a solução legislativa final 

considere expressamente as seguintes propostas: 

1. Consagração da dimensão das Comunidades Portuguesas na missão de 

serviço público 

A cobertura dessas comunidades no estrangeiro deverá integrar de forma 

expressa e permanente a missão de serviço público da Agência Lusa, 

assegurando uma cobertura jornalística regular, plural e geograficamente 

abrangente das diferentes realidades da diáspora. 

2. Representação institucional do Conselho das Comunidades Portuguesas 

A manutenção da representação do CCP no Conselho de Opinião da Lusa ou em 

órgão consultivo equivalente que venha a ser estabelecido, pois essa 

participação permitirá incorporar de forma permanente a perspetiva das 
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Comunidades Portuguesas no acompanhamento da missão de serviço público da 

Agência, sem interferência na sua autonomia editorial. 

3. Cooperação com os órgãos de comunicação social da diáspora 

Deverão ser promovidos mecanismos permanentes de cooperação entre a 

Agência Lusa e os órgãos de comunicação social portugueses sediados no 

estrangeiro, favorecendo a circulação de informação, a partilha de conteúdos e 

uma maior visibilidade das realidades das comunidades portuguesas. 

4. Condições adequadas de acesso aos serviços da Lusa 

Que sejam estudadas modalidades de acesso aos serviços e conteúdos da 

Agência adequadas à realidade económica dos órgãos de comunicação social 

portugueses no estrangeiro, em especial dos meios de pequena dimensão e dos 

projetos de natureza comunitária, reconhecendo o serviço de interesse público 

que prestam às comunidades. 

5. Informação de interesse público e cidadania 

Sem prejuízo da independência editorial da Agência, deverá ser valorizada a 

cobertura de matérias com impacto direto nas comunidades portuguesas, 

designadamente processos eleitorais, direitos de cidadania, serviços consulares 

e políticas públicas relevantes para os cidadãos residentes no estrangeiro, 

contribuindo para uma participação cívica mais informada. 

6. Inovação e transformação digital 

A modernização tecnológica da Agência deverá contemplar a produção e 

distribuição de conteúdos multimédia e digitais capazes de alcançar diferentes 

públicos da diáspora, incluindo as novas gerações de portugueses e 

lusodescendentes, acompanhando a evolução dos hábitos de consumo de 

informação. 

7. Transparência na concretização da missão relativa às comunidades 

Será útil que os instrumentos periódicos de prestação de contas da Agência 

incluam informação sobre a concretização da sua missão relativamente às 

Comunidades Portuguesas no estrangeiro e sobre a cooperação desenvolvida 

com os respetivos órgãos de comunicação social, sem que tal se traduza em 
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qualquer mecanismo de condicionamento ou avaliação de opções editoriais 

concretas. 

 

V. Conclusão 

 
O CCP não tem posição maioritária a favor de uma solução legislativa específica, 

por entender que a definição do modelo jurídico e societário da Agência Lusa 

compete à Assembleia da República.  

 

Considera, contudo, que qualquer modelo adotado deverá salvaguardar, de 

forma inequívoca, a independência editorial, a estabilidade financeira, a 

transparência da gestão, a qualidade e credibilidade da informação e a 

continuidade da missão de serviço público da Agência. 

Que essa missão integre, de forma expressa e permanente, a realidade das 

Comunidades Portuguesas residentes no estrangeiro, reconhecendo-as como 

parte integrante da realidade nacional e valorizando o papel dos órgãos de 

comunicação social da diáspora na divulgação de informação, na promoção da 

língua e cultura portuguesas e no reforço da participação cívica. 

A reforma da Agência Lusa constitui, assim, uma oportunidade para reforçar 

não apenas a sua independência, sustentabilidade e transparência, mas 

também a sua capacidade para servir todos os portugueses, 

independentemente do país onde residam, consolidando o seu papel como 

instrumento de ligação entre Portugal e as suas comunidades espalhadas pelo 

mundo. 

É o Parece deste Conselho das Comunidades Portuguesas que se submete à 

aprecição da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto da 

Assembleia da República. 

O CCP encontra-se à disposição para qualquer diálogo futuro acerca dessa 

matéria e manifesta seu reconhecimento e seu agradecimento a essa Comissão 

Parlamentar pela oportunidade de manifestar suas recomendações. 

Com os melhores cumprimentos, a bem das Comunidades Portuguesas, 
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(Presidente do Conselho Permanente) 
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